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			Introdução

			Toda publicação1 cujo tema seja o Hinduísmo deve, necessariamente, fazer concessões à complexidade extraordinária e ao caráter “difuso” desta que é uma das mais antigas tradições espirituais do mundo. Seu início, de fato, se perde na escuridão dos tempos. 

			O Hinduísmo não tem um fundador, o que o diferencia de religiões como o Confucionismo, o Budismo, o Cristianismo e mesmo o Islamismo (por seu nome dicionarizado “Maometanismo”), cujos nomes aludem a pessoas cuja dedicação a uma causa espiritual produziu um legado nascido de uma marca inicial bem definida. A ausência de uma marca inicial sustenta a convicção de muitos “hindus” de que suas crenças e práticas representam e sustentam a “ordem eterna” (sanatana dharma2) inata à existência cósmica – uma tradição tão antiga que preexiste ao próprio tempo. 

			“Sanatana dharma” é a autodenominação tradicional, ainda às vezes usada pelos adeptos como alternativa a “Hinduísmo”, rótulo nascido fora da Índia e que, por sua enorme popularidade global, vem sendo assumido pelos próprios “hindus” em suas interlocuções com pessoas de fora.

			Originalmente, a expressão “hindu” é o sinônimo persa da palavra sânscrita sindhu, nome do rio Indo (em latim, Indus) e dos territórios às suas margens. O Indo nasce no Platô Tibetano (parte do atual território chinês), segue pelo extremo norte da atual Índia e tem seu maior curso em território paquistanês, indo desaguar no Mar Arábico.

			Já a expressão “hindus” (“indianos”), plural de “hindu”, se refere, de forma arcaica, aos habitantes locais das regiões banhadas pelo rio Indo. O termo al-hind, encontrado em textos árabes, indica que os muçulmanos, presentes na Índia desde o início do século VIII, deram continuidade a essa denotação geográfica. 

			Algo semelhante vale para funcionários da Companhia Britânica das Índias Orientais em Bengala, que, no final do século XVIII, usaram a palavra “Hindoo” para designar o povo do “Hindustan” (Hindustão ou Indostão), a porção noroeste do subcontinente indiano (que abrange porções da Índia, Paquistão e Afeganistão). Com o tempo, a expressão “hindu” ganhou um sentido geográfico mais amplo e uma conotação religiosa: passou a denominar aqueles indianos cujo espectro de crenças e práticas religiosas os diferenciava dos muçulmanos, sikhs, jainistas, parses, cristãos ou judeus. 

			Na primeira parte do século XIX, o termo recebeu o sufixo “-ismo” para denotar a cultura e a religião da casta dos brahmanes. Finalmente, após a segunda Guerra Mundial, os próprios indianos se apropriaram da expressão para salientar sua identidade nacional em oposição ao colonialismo britânico.  

			Apesar da sua ampla aceitação, a expressão “hinduísmo” deve (ao menos, deveria) ser usada com cautela. O problema é que ela denota uma unidade, um sistema consistente no que diz respeito às narrativas, crenças e práticas – e essa ideia não poderia ser mais errônea. O tal “hinduísmo” é tão diverso internamente que alguns pesquisadores decidiram colocá-lo no plural (“hinduísmos”) para fazer justiça à pluralidade geográfica, econômica, linguística e cultural há milênios vivida naquela porção do globo.

			Esse pluralismo interno, vale observar, jamais foi combatido por uma única instância normativa e autoritária superior. Nunca houve, enfim, um líder da tradição religiosa que ditasse aos hindus as regras, rituais ou crenças do “seguidor ideal”. O mesmo vale para os livros: em vez de um “cânone” hindu oficial, há uma coletânea volumosa de escritos “sagrados”. Além disso, as linhas da religião mais favorecidas dependem de circunstâncias locais, da tradição familiar ou da escolha individual. 

			Tudo isso faz com que o “Hinduísmo” se articule em um vasto espectro de correntes que coexistem, tendo como elemento moderador o princípio de que nenhuma articulação humana jamais seria capaz de representar a verdade transcendental na sua totalidade.

			A diversidade manifesta do Hinduísmo é fruto de uma história que abrange mais de cinco mil anos. Ela oferece um número gigantesco de oportunidades para articulações de “virtuosos religiosos”, personagens cujas reinterpretações e inovações acrescentaram elementos a uma tradição viva, dinâmica e cada vez mais complexa. 

			Por esse motivo, o Hinduísmo resiste a uma sistematização consistente, algo que frustra qualquer tentativa de afirmação mais “sólida” sobre o nosso objeto. Nesse caso, toda afirmação pode ser imediatamente relativizada por um elemento discordante: uma concepção teológica discrepante, uma expressão iconográfica divergente ou uma norma ética alternativa, para exemplificar. 

			Como, então, chegar a um resultado mais promissor com o uso de “Hinduísmo”? Isso só é possível – apenas e tão somente – se pensarmos que o termo não representa uma categoria claramente demarcada, mas, sim, um conceito de contornos porosos, tentacular e abrangente, que alcança textos, práticas e crenças consensuais entre a maioria dos hindus, bem como elementos discordantes valorizados apenas por determinados grupos. 

			Usando a expressão dessa maneira, podemos afirmar que o Hinduísmo “clássico” se desenvolveu em três fases. Em cada período emergiram características específicas, cuja essência é mantida até hoje. Uma fase não “destruiu” ou “ab-rogou” a anterior, tendo apenas relativizado o repertório religioso preexistente. A terceira fase, por exemplo, não tornou inválidas as duas fases anteriores. Esse processo, é claro, aumenta a complexidade do Hinduísmo.

			Antes de apresentar os três períodos do Hinduísmo “clássico”, vale conhecer, de forma sistemática, as características cruciais de cada fase. Elas foram organizadas de acordo com três critérios: 1) – Os textos fundamentais de cada período; 2) – A época aproximada de sua redação; 3) – A tendência religiosa predominante na fase em questão. 
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			* AEC: Antes da Era Comum. Os termos “Antes da Era Comum” e “Era Comum” (EC) são usados em substituição a “a.C.” e “d.C.”, associados ao Cristianismo. 

			

			
				
					1  Agradeço meu amigo Rodrigo Wolff Apolloni a revisão do manuscrito.

				

				
					2 A ortografia dos termos derivados de sânscrito segue a transliteração inglesa (Ex.: Shiva, em vez de Xiva [português] ou Śiva [devanāgarī]). Isso inclui, também, adaptações ortográficas em citações de fontes que não seguem o mesmo modelo.

				

			

		

	
		
			Primeira fase 

			A primeira fase da evolução do Hinduísmo é marcada por uma religiosidade ritualística dominada pela casta dos sacerdotes (brahmanes). Esse período, que, devido à sua concentração no gênero literário dos Vedas, pode ser chamado de “védico”, ganhou contornos mais definidos pela fixação de uma coletânea de hinos (os Vedas) direcionados a um panteão diversificado e de manuais (os Brahmanas) com instruções para as cerimônias dedicadas às diversas divindades (devas) mencionadas nos hinos. Essas cerimônias eram chamadas yajña. O termo, em sânscrito, deriva da raiz sânscrita yaj, e pode ser traduzido como “adoração” ou “sacrifício”.  

			Especula-se que a transcrição dos textos védicos ocorreu por volta de 1500 AEC. Até então, esse conhecimento teria sido transmitido oralmente. Não há clareza absoluta sobre as raízes históricas e geográficas desse patrimônio espiritual ou de suas fontes. 

			Resumindo uma discussão teórica complexa, pode-se afirmar que o debate gira ao redor de duas abordagens principais. O primeiro conceito foi introduzido pelo linguista e orientalista alemão Max Müller (1823-1900). Baseado em insights linguísticos, etnológicos e arqueológicos, ele afirma que a tradição védica tem sua origem fora da Índia. 

			Defensores dessa posição chamam a atenção para três fatos complementares: 1) – O idioma dos vedas, o sânscrito, pertence à família de chamadas línguas indo-europeias; 2) – de acordo com a autodescrição dos portadores da tradição védica, eles faziam parte do grupo étnico dos indo-arianos; 3) – duas décadas depois da morte de Müller, escavações realizadas nos anos 1921/22, no noroeste do subcontinente indiano, trouxeram à luz as ruínas de uma antiga civilização que florescera na Idade de Bronze. A população dessa cultura pertencia ao grupo dos dravidianos ou drávidas – povo sem relação, à época, com os indo-arianos.

			Tendo os primeiros dois aspectos na mente, Müller especulava que a “raça ariana” (expressão cunhada por ele mesmo) se dividiu em dois ramos, um ocidental e outro oriental.3 Segundo Müller, essa separação ocorreu em consequência de um movimento migratório de grande porte. A maioria dos autores envolvidos nessa discussão localiza o “lar original” dos arianos nas estepes ao norte do Mar Negro e do Mar Cáspio, em uma região hoje abrangida por partes dos atuais territórios da Rússia, Ucrânia e Cazaquistão. 

			Dali, uma parte da população se movimentou para o noroeste, enquanto outra iniciou uma jornada para o leste. Um segmento desse conjunto “oriental” chegou ao planalto iraniano, onde se instalou. Outro segmento seguiu em frente, atravessou a cordilheira do Indocuche e chegou ao território que, hoje, faz parte de Paquistão. Especula-se que a invasão dos arianos no subcontinente indiano ocorreu em várias ondas a partir de meados do segundo milênio AEC.

			Posteriormente, os argumentos de Müller ganharam força adicional graças à hipótese articulada pelo arqueólogo britânico Robert Eric Mortimer Wheeler (1890-1976) em relação à descoberta dos sítios de Harapa e Mohenjo Daro, antigas cidades dravidianas situadas na porção paquistanesa do rio Indo. 

			Esses achados – os mais conhecidos de uma série de sítios arqueológicos encontrados na região e pertencentes à mesma cultura – colocaram os dravidianos entre as culturas urbanas da Antiguidade construídas nas proximidades de grandes rios. 

			Em nosso caso, tratava-se da chamada “cultura do Indo”, com um grau de desenvolvimento semelhante ao das culturas do rio Amarelo (China), do Nilo (Egito) ou do Eufrates e Tigre (Mesopotâmia). Menções a combates entre pessoas de “pele clara” (arianos) e um “povo de pele escura” (dravidianos) no Rig-Veda (Ṛgveda), o principal texto da literatura ariana, levantaram suspeitas sobre a conquista da população autóctone da região (os dravidianos) e a destruição de suas cidades por invasores arianos militarmente superiores. 

			Esse raciocínio também se apropria de objetos achados em Harapa e Mohenjo Daro que despertaram especulações sobre a possível incorporação de determinados elementos da cultura do Indo no pensamento religioso dos arianos. Entre outros artefatos, foram encontrados selos com retratos de figuras com chifres e pernas cruzadas, bem como pedras cônicas falomorfas, isto é, em formato de órgão genital masculino ereto. É possível que esses achados tinham a ver com Shiva, que posteriormente viria a ser uma das mais importantes divindades do panteão hindu. Isso indicaria que a proximidade de Shiva com o mundo de ascese e do yoga, bem como seus símbolos secundários, como o touro e o liṅgaṃ (o falo), têm raízes muito antigas. 

			Algo semelhante vale para o postulado de que o sistema de castas foi originalmente introduzido pelos arianos como uma diferenciação de apenas três camadas sociais, distinguindo os sacerdotes (brahmanes), os guerreiros (kshatriyas) e os camponeses e negociantes (vaishyas). A estratificação final, em quatro castas, teria sido o resultado da conquista e assimilação da população da cultura do Indo à sociedade estratificada dos conquistadores. Os antigos dravidianos teriam formado, então, a quarta casta, dos serventes (shudras). 

			Uma das premissas dessa teoria é a intitulação das tribos nativas como dasas, nomenclatura que, mais tarde, adquiriu o significado de “escravo”. Outro argumento favorável tem a ver com as possíveis implicações da palavra sânscrita varna, traduzida pelos portugueses como “casta”. Literalmente, o termo original significa “cor”, o que poderia ser uma alusão à valorização do grupo humano de pele branca (arianos) em relação aos de pele escura (dasas). Esse raciocínio corresponde à classificação dos membros das três primeiras castas como “aqueles que nasceram duas vezes”, uma vez em sentido biológico e a outra no momento da iniciação, como pré-requisito para estudar os Vedas. Esse privilégio não é concedido para os integrantes da quarta casta, considerada “inferior” também no sentido religioso. 

			A teoria da “invasão dos arianos” dominou a discussão por um bom tempo e ainda há autores que a valorizam. Sua afirmação, porém, convive com críticas sérias. A refutação baseia-se, em parte, em argumentos empíricos, por exemplo, no que diz respeito ao desaparecimento de Harapa e Mohenjo Daro. Do ponto de vista dos céticos em relação à “teoria de invasão ariana”, a cultura do Indo não foi destruída por ataques militares, mas por mudanças climáticas que forçaram o deslocamento gradativo da população para regiões mais afastadas e seguras. 

			Os adversários da teoria também destacam seu peso ideológico, associado a uma visão colonial e supremacista branca. Isso porque, segundo o olhar dos “teóricos da invasão”, o subcontinente indiano teria registrado um salto civilizatório somente com a chegada dos arianos, brancos e alegadamente “superiores” aos habitantes originais da região, de tez mais escura. Sabe-se, porém, que os dravidianos eram bastante avançados – suas cidades eram bem organizadas e contavam com sistemas sanitários e de abastecimento especialmente desenvolvidos. De resto, a valorização do “branco civilizador” era um argumento perfeito, por exemplo, para justificar o colonialismo britânico na região. 

			O maior desafio para a ideia de uma “invasão ariana” começou a surgir já no final do século XIX. Trata-se da chamada “teoria indígena ariana”, formulada por uma minoria internamente heterogênea de acadêmicos hindus que apontavam para a falta de provas da imigração estrangeira. A teoria inverte o raciocínio da linha teórica estabelecida por Müller e salienta, entre outros argumentos, a ausência de menções da invasão no Rig-Veda. Mais do que isso, ela nega a origem dravidiana da cultura do Indo e afirma a origem indiana da cultura “védica” autóctone. Desse ponto de vista, as ruínas de cidades como Harapa e Mohenjo Daro não seriam testemunhas da destruição bélica da cultura do Vale do Indo, mas consequência do abandono da região pela população autóctone em razão de causas climáticas.

			Porta-vozes do movimento nacionalista Hindutva, fundado em 1923 por Vinayak Damodar Savarkar (1883-1966), apropriaram-se da teoria indígena ariana em oposição a uma boa parte da elite indiana, então aliada aos colonizadores britânicos. Isso aponta para as implicações políticas da abordagem alternativa e para a intenção dos seus defensores de reivindicar o próprio país como “terra dos hindus” – e o pleno direito da sua população de se liberar da dominação estrangeira. 

			As duas teorias – da invasão ariana e presença indígena ariana – parecem não levar em conta o fato de que a formulação dos Vedas ocorreu em uma época bem anterior ao período em que as respectivas narrativas foram fixadas por escrito (na pior das hipóteses, entre 1200 e 1000 AEC). Para alguns autores, é impossível estabelecer uma datação precisa para a origem da tradição oral – segundo eles, ela remontaria à pré-história. Pesquisadores mais arrojados orientam-se em supostas alusões astronômicas, presentes no texto, e presumem que sua camada mais antiga foi articulada entre 12 mil e 8 mil AEC.4

			Com ou sem datação específica, trata-se do registro fundante das crenças e práticas religiosas arianas. O conjunto dos respectivos textos é intitulado “veda”, no sentido de um gênero textual. O plural “vedas” alude a diferentes seções desse gênero articuladas em uma antiga forma do sânscrito (saṃskṛtam: reverenciado, adorado, cultivado, aperfeiçoado). A língua pertence à família de idiomas indo-europeus. Segundo o gramático indiano Panini (provavelmente, do século IV AEC), o sânscrito representa “um meio de expressão perfeito”, ou seja, capaz de verbalizar os insights nos níveis mais profundos da vida.
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